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EMENTA:  AÇÃO  REVISIONAL  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO PESSOAL NÃO CONSIGNADO.
ALEGAÇÃO  DE  ABUSIVIDADE  DOS  JUROS  REMUNERATÓRIOS
COBRADOS  E  DA  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL. LIMITAÇÃO DOS JUROS PARA 2,5% AO MÊS E DECLARAÇÃO
DE  NULIDADE  DA  CAPITALIZAÇÃO  DOS  JUROS.  CONDENAÇÃO  À
RESTITUIÇÃO  SIMPLES  DO  QUE  FOI  PAGO  EM  EXCESSO.
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
APELAÇÃO  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  PRELIMINAR  DE
JULGAMENTO ULTRA PETITA. PLEITO DE REDUÇÃO DOS JUROS PARA
1%  AO  MÊS.  REDUÇÃO  PARA  A  TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO.
ACOLHIMENTO PARCIAL DA PRETENSÃO. OBSERVÂNCIA AOS LIMITES
DO PLEITO AUTORAL. REJEIÇÃO. MÉRITO. JUROS REMUNERATÓRIOS
SUPERIORES A 12% AO ANO. POSSIBILIDADE, DESDE QUE NÃO HAJA
DISCREPÂNCIA  COM  A  MÉDIA  PRATICADA  PELO  MERCADO.
MAJORAÇÃO  DA  TAXA  ESTABELECIDA  NA  SENTENÇA.
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  AUSÊNCIA  DE  PACTUAÇÃO.
ILEGITIMIDADE DA COBRANÇA. RESTITUIÇÃO SIMPLES. CABIMENTO.
PROVIMENTO PARCIAL.

1. Não ocorre julgamento ultra petita quando, em sede de Ação Revisional, a parte
promovente pleiteia a redução da taxa de juros remuneratórios ao limite de 1% ao
mês  e  o  Juízo  a  minora  usando  como parâmetro  a  taxa  média  empregada pelo
mercado, situação que caracteriza o acolhimento parcial do pedido autoral.

2.  “Nos  contratos  bancários,  a  limitação  da  taxa  de  juros  remuneratórios  só  se
justifica nos casos em que aferida a exorbitância da taxa em relação à média de
mercado, o que não ocorreu na hipótese.” (AgRg no AgRg no AREsp 603.666/MS,
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em
03/08/2017, DJe 24/08/2017)

3.  “A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de
forma expressa e  clara.  A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente  para permitir  a  cobrança da taxa
efetiva  anual  contratada.”  (AgInt  no  AREsp  880.218/MG,  Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 07/12/2016)

4. Verificando-se a abusividade da taxa de juros remuneratórios superiores à média
de  mercado  e  da  capitalização  de  juros  não  pactuada,  revela-se  impositiva  a
devolução simples do que foi pago em excesso a esse título. 

VISTO,  relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  à



APELAÇÃO  N.º  0054633-90.2014.815.2001,  em  que  figuram  como  Apelante
Crefisa S/A Crédito, Financiamento e Investimento e como Apelado José Roberto do
Nascimento.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  do  Recurso,
rejeitando  a  preliminar  de  julgamento  ultra  petita,  no  mérito,  deu-se-lhe
provimento parcial.

VOTO.

A Crefisa S/A Crédito, Financiamento e Investimento interpôs Apelação
contra Sentença proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Comarca desta Capital,
f. 125/132, nos autos da Ação Revisional c/c Repetição de Indébito e Indenização
por Danos Morais ajuizada em seu desfavor por José Roberto do Nascimento, que
julgou parcialmente procedente o pedido para declarar a nulidade da capitalização de
juros não prevista no contrato de empréstimo pessoal celebrado entre as partes e da
cláusula que fixou a taxa dos juros remuneratórios em 14,5% ao mês, reduzindo-a
para  2,5% ao mês,  bem como para  condená-la  a  restituir,  de  forma  simples,  os
valores das parcelas pagos em excesso, acrescidos de correção monetária a partir do
efetivo prejuízo e juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação, e a adimplir as
custas processuais e os honorários advocatícios, arbitrados em R$ 2.000,00 (dois mil
reais).

Em suas Razões, f. 135/162, arguiu preliminarmente a nulidade da Sentença
por configurar julgamento  ultra petita, porquanto não foi requerida na Exordial a
fixação de nova taxa de juros remuneratórios.

No  mérito,  alegou  que  o  contrato  celebrado  com  o  Apelado  não  é  de
empréstimo  consignado,  mas  de  empréstimo  pessoal  com  desconto  em  conta-
corrente, pelo que os juros de 14,5% ao mês estão incursos na média praticada pelo
mercado para a referida modalidade de negócio jurídico.

Asseverou  que  o  Recorrido  tinha  conhecimento  das  taxas  e  valores
contratados,  de  modo  que  deve  prevalecer  o  princípio  do  pacta  sunt  servanda,
acrescentando que está prevista a capitalização mensal dos juros na avença.

Aduziu  ainda  o  descabimento  da  condenação  à  restituição  dos  valores
descontados,  requerendo,  ao  final,  o  provimento  do  Apelo,  para  que,  acaso  não
acolhida a preliminar, seja julgado improcedente o pedido.

Intimado, o Apelado não apresentou Contrarrazões, conforme Certidão de f.
170v.

Às f. 184, determinei a intimação da Apelante para regularizar, em dez dias,
o  defeito  de  sua  representação constatado,  tendo este  sido  sanado por  meio  dos
documentos de f. 201/293, protocolizados, equivocadamente, no Juízo de origem.

Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, por não configurar
quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, do CPC de 2015.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.



O  Apelado  ao  ajuizar  a  Ação  requereu  a  redução  da  taxa  de  juros
remuneratórios para o limite máximo de 1% ao mês, argumentando que o percentual
de  14,5%  ao  mês,  estabelecido  no  contrato  firmado  entre  as  partes,  é  bastante
superior à média de mercado, f. 06.

O  Juízo  proferiu  Sentença  reconhecendo  o  pedido  de  redução  da  taxa
convencionada,  aplicando,  no  entanto,  a  média  praticada  pelo  mercado  e  não  o
percentual de 1% ao mês, o que caracteriza o reconhecimento parcial do pleito, pelo
que rejeito  a  preliminar de  nulidade da Sentença por constituir  julgamento
ultra petita.

Passo ao mérito.

O STJ  firmou o  entendimento  de  que  as  instituições  financeiras  não se
limitam à taxa de juros de 12% ao ano (1% ao mês), de modo que a mera estipulação
acima desse percentual não significa, por si só, vantagem abusiva em detrimento do
consumidor, sendo imperiosa a prova da cobrança de juros em percentual superior à
média praticada no mercado1.

A  taxa  de  juros  remuneratórios  estabelecido  no  empréstimo  pessoal  de
f. 13/16, 14,5% ao mês, foi fixada em percentual que equivale a quase o triplo da
taxa média de mercado calculada pelo BACEN no período da contratação (janeiro de
2014), que era de 5,55% ao mês2, atestando a sua abusividade.

A taxa  imposta  pela  Sentença  (2,5%),  entretanto,  refere-se  a  metade  da
média praticada pelo mercado, sendo imperiosa a sua majoração.

1 AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE CONTRATO
BANCÁRIO. 1. PROVA PERICIAL E DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. SÚMULAS N. 282
E 356 DO STJ. 2. LIMITAÇÃO DE JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE.
SÚMULAS N. 5, 7 E 83 DO STJ. 3. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. PREVISÃO CONTRATUAL.
SÚMULA N. 83 DO STJ. 4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 1. Não se conhece de recurso
especial se, mesmo opostos embargos de declaração, não ocorreu o prequestionamento dos preceitos
legais ditos violados. Incidência das Súmulas 282 do STF e 211 do STJ. 2. Os juros remuneratórios
devem ser  limitados à taxa média de mercado somente quando cabalmente comprovada, no caso
concreto, a significativa discrepância entre a taxa pactuada e a taxa de mercado para operações da
espécie.  […].  (AgInt  no  AREsp  1043417/PR,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 09/03/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE  COBRANÇA.  CONTRATOS  DE  FINANCIAMENTO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  IMPOSSIBILIDADE DE  LIMITAÇÃO.  CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
JUROS COMPOSTOS. ARGUIÇÃO INFUNDADA. EXPRESSA PREVISÃO NOS CONTRATOS.
COBRANÇA.  LEGITIMIDADE.  1.  Se  as  questões  trazidas  à  discussão  foram  dirimidas,  pelo
Tribunal de origem, de forma suficientemente ampla e fundamentada, deve ser afastada a alegada
violação aos arts. 131, 165, 458 e 535 do Código de Processo Civil. 2. Nos contratos bancários não se
aplica  a  limitação  da  taxa  de  juros  remuneratórios  em  12%  ao  ano,  não  se  podendo  aferir  a
exorbitância da taxa de juros apenas com base na estabilidade econômica do país, sendo necessária a
demonstração, no caso concreto, de que a referida taxa diverge da média de mercado. […]. (AgRg no
AREsp 775.561/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em
01/12/2015, DJe 07/12/2015)

2 https://www3.bcb.gov.br/sgspub/localizarseries/localizarSeries.do?
m  ethod=prepararTelaLocalizarSeries. O caminho a ser percorrido no site é o seguinte: Indicadores
de Crédito → Taxas de Juros → Taxas de Juros com recursos Livres → Taxa média de juros –
Pessoas físicas - Aquisição de veículos.

https://www3.bcb.gov.br/sgspub/localizarseries/localizarSeries.do?method=prepararTelaLocalizarSeries
https://www3.bcb.gov.br/sgspub/localizarseries/localizarSeries.do?method=prepararTelaLocalizarSeries
https://www3.bcb.gov.br/sgspub/localizarseries/localizarSeries.do?method=prepararTelaLocalizarSeries


O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, nos contratos
bancários celebrados posteriormente à entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000,
reeditada sob o n.º 2.170-36/2001, é lícita a capitalização de juros, devendo esta ser
considerada expressamente pactuada quando a taxa anual for superior ao duodécuplo
da mensal3.

O negócio jurídico objeto da lide, em sua cláusula 2.24, f. 13, limita-se a
estabelecer  a  possibilidade da  aplicação  da  capitalização  mensal  dos  juros
remuneratórios,  não  havendo  no  instrumento  contratual  qualquer  dispositivo
atestando que a Instituição Financeira apelante tenha optado expressamente pelo seu
emprego, nem tampouco a fixação da taxa anual de juros.

Considerando,  dessa  forma,  a  abusividade  da  cobrança  de  juros
remuneratórios bem superiores à taxa média de mercado e da capitalização de juros
não pactuada, revela-se impositiva a devolução, de forma simples, do que foi pago a
esse título, haja vista não restar caracterizada a má-fé da Instituição Financeira5. 
3 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  CONTRATO BANCÁRIO.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  EXPRESSAMENTE  PACTUADA.  POSSIBILIDADE.
REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS.  DESCABIMENTO.  MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. A Segunda Seção do
STJ,  em  sede  de  recurso  representativo  da  controvérsia,  firmou  o  entendimento  de  que:  a)   "é
permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após
31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-
36/2001),  desde  que  expressamente  pactuada";  e  b)  "a  capitalização  dos  juros  em periodicidade
inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa
de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva
anual  contratada"  (REsp  973.827/RS,  Rel.  p/  acórdão  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe de 24/09/2012). 2. A verificação da proporção em
que as partes sucumbiram na demanda está obstada no âmbito do especial por envolver o reexame do
conjunto fático-probatório da demanda, o que atrai a Súmula 7/STJ. 3. Agravo interno a que se nega
provimento. (AgInt no AREsp 880.218/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em 17/11/2016, DJe 07/12/2016)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS BANCÁRIOS.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  EXPRESSAMENTE  PACTUADA.  POSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 541/STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A eg.
Segunda Seção do STJ, em sede de julgamento de recurso especial representativo da controvérsia,
firmou tese no sentido de que: (a) "É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a
um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-
17/2000  (em  vigor  como  MP  2.170-36/2001),  desde  que  expressamente  pactuada";  e  (b)  "A
capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara.
A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente
para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (REsp 973.827/RS, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 08/08/2012, DJe de 24/09/2012). 2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no
AREsp 945.780/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 13/09/2016,
DJe 03/10/2016)

4 II.2  A  quantia  concedida,  acrescida  dos  juros  remuneratórios  pactuados,  que  poderão  ser
capitalizados mensalmente, deverá ser paga pelo(a) contratante através de parcelas mensais, fixas e
consecutivas, tudo conforme descrição que consta no Quadro Resumo deste contrato.

5 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REPETIÇÃO
DO  INDÉBITO.  ADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  322/STJ.  PROVA  DO  ERRO.
PRESCINDIBILIDADE. REPETIÇÃO EM DOBRO. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. REPETIÇÃO DE
FORMA SIMPLES. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça,  é  possível  tanto  a  compensação  de  créditos  quanto  a  devolução  da  quantia  paga
indevidamente,  independentemente  de  comprovação  de  erro  no  pagamento,  em  obediência  ao
princípio  que  veda  o  enriquecimento  ilícito.  Inteligência  da  Súmula  322/STJ.  Todavia,  para  se
determinar a repetição do indébito em dobro deve estar comprovada a má-fé, o abuso ou leviandade,
como determinam os arts.  940 do Código  Civil  e  42,  parágrafo único,  do Código  de Defesa do
Consumidor, o que não ficou comprovado na presente hipótese. 2. Agravo regimental desprovido.



Posto isso, conhecida a Apelação, rejeitada a preliminar de nulidade da
Sentença  por  constituir  julgamento  ultra  petita,  no  mérito,  dou-lhe  parcial
provimento  para  fixar  a  taxa  de  juros  remuneratórios  em  5,5%  ao  mês,
mantida a Sentença em seus demais termos.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de junho de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exmo. Des. João Alves da Silva e o Dr. Gustavo Leite Urquiza(Juiz convocado para
substituir o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho). 

Presente à sessão a Excelentíssima Procuradora de Justiça Dra. Marilene de
Lima Campos de Carvalho.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

(AgRg no REsp 1498617/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA,
julgado em 18/08/2016, DJe 29/08/2016)


